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Legislação Citada 

 

Altera o art. 1º da Lei Complementar nº 

105, de 10 de janeiro de 2001, para 

especificar os dados financeiros não 

sigilosos, para fins de investigação de 

ilícito penal. 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 105, DE 10 DE JANEIRO DE 2001. 

-Dispõe sobre o sigilo das operações de instituições financeiras e dá 

outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte  
Lei Complementar: 

        Art. 1o As instituições financeiras conservarão sigilo em suas 
operações ativas e passivas e serviços prestados. 

        § 1o São consideradas instituições financeiras, para os efeitos 

desta Lei Complementar: 

§ 3o Não constitui violação do dever de sigilo: 

        I – a troca de informações entre instituições financeiras, para fins 
cadastrais, inclusive por intermédio de centrais de risco, observadas 
as normas baixadas pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco 
Central do Brasil; 

        II - o fornecimento de informações constantes de cadastro de 
emitentes de cheques sem provisão de fundos e de devedores 
inadimplentes, a entidades de proteção ao crédito, observadas as 
normas baixadas pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco 
Central do Brasil; 
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        III – o fornecimento das informações de que trata o § 2o do art. 11 
da Lei no 9.311, de 24 de outubro de 1996; 

        IV – a comunicação, às autoridades competentes, da prática de 
ilícitos penais ou administrativos, abrangendo o         fornecimento de 
informações sobre operações que envolvam recursos provenientes de 
qualquer prática criminosa; 

        V – a revelação de informações sigilosas com o consentimento 
expresso dos interessados; 

        VI – a prestação de informações nos termos e condições 
estabelecidos nos artigos 2o, 3o, 4o, 5o, 6o, 7o e 9 desta Lei 
Complementar. 

 

Constituição Federal 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

 XII -  é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 
telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no 
último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei 
estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 
penal; 
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